
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.348 - SC (2014/0135443-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ MAURINO ELEOTERIO  
AGRAVANTE : LIGIA RECH ELEOTÉRIO  
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ ARANTES SCHEIDT 
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

SANTA CATARINA - DEINFRA 
ADVOGADOS : ALAOR DAVINA CARVALHO STOFLER E OUTRO(S)
  ROGERS CARLOS MARTINS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ART. 26 DO DECRETO-LEI 3.365/1941. INDENIZAÇÃO. DATA 
DO APOSSAMENTO. AVALIAÇÃO. ART. 105, INCISO III, ALÍNEA "C". 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Trata-se de Recurso Especial em Ação de Desapropriação Indireta em que os 
recorrentes se insurgem contra a fixação da indenização com base no valor do 
imóvel na oportunidade do esbulho, sob o argumento de que deve corresponder 
ao preço de mercado contemporâneo à avaliação.
2. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. Não se aplica irrestritamente o art. 26 do DL 3.365/1941 às desapropriações 
indiretas. Diante das particularidades desses casos, em que pode transcorrer 
longo período entre o apossamento e a propositura da demanda e, 
consequentemente, a avaliação judicial, o justo preço não necessariamente 
corresponde ao valor contemporâneo à perícia. Precedentes do STJ.
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham as hipóteses 
confrontadas, com indicação da similitude fático-jurídica entre elas. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial com respaldo na alínea "c" do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.348 - SC (2014/0135443-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ MAURINO ELEOTERIO  
AGRAVANTE : LIGIA RECH ELEOTÉRIO  
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ ARANTES SCHEIDT 
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

SANTA CATARINA - DEINFRA 
ADVOGADOS : ALAOR DAVINA CARVALHO STOFLER E OUTRO(S)
  ROGERS CARLOS MARTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera a ocorrência de violação do art. 26 do DL 

3.365/1941 e aponta que foram preenchidos os requisitos de admissibilidade do nobre apelo 

em relação à divergência jurisprudencial.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.348 - SC (2014/0135443-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.8.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme disposto no decisum combatido, ainda que a suscitada omissão 

tenha caráter subsidiário, cumpre observar que os recorrentes sustentam que o art. 535, II, do 

CPC foi violado, mas deixam de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Asseveram apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a 

quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem 

demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
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Federal.
(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

No tocante à fixação da indenização com base na perícia, ressalto que, 

conforme a jurisprudência do STJ, o art. 26 do DL 3.365/1941 deve ser aplicado com 

temperança às desapropriações indiretas.

Com efeito, diante das particularidades desses casos, em que pode transcorrer 

longo período entre o apossamento e a propositura da demanda e, consequentemente, a 

avaliação judicial, o justo preço não necessariamente corresponde ao valor de mercado 

contemporâneo à perícia. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
DECRETO-LEI Nº 3365/41, ART. 26. JUSTA INDENIZAÇÃO. VALOR DO 
IMÓVEL À ÉPOCA DA OCUPAÇÃO.

1. Trata-se de recurso especial em que se discute a aplicação ou 
não do art. 26 do Decreto-Lei 3.365, de 1941, em desapropriação indireta.

2. Precedente desta Egrégia Primeira Turma da lavra do eminente 
Min. Teori Albino Zavascki (REsp n. 502.519/MA, DJU de 15.03.04), afirma que: 
'1 a chamada desapropriação "indireta", ao contrário do que ocorre no 
procedimento legal de desapropriação, em primeiro lugar há a ocupação do bem e 
sua afetação ao domínio público, e somente depois, por iniciativa do proprietário, é 
que se desencadeia o processo judicial e a avaliação.

3. Em casos tais, a regra do art. 26 do Decreto-Lei 3.365/41 não 
pode ser aplicada cega e impositivamente, sob pena de se comprometer o 
preceito constitucional da justa indenização. No interregno, geralmente longo, 
entre a data da ocupação do bem pelo Estado e a sua avaliação no âmbito da 
ação de desapropriação indireta, é possível que ocorram mudanças substantivas 
no bem, que podem levar ou à sua valorização ou, ao contrário, à sua 
depreciação.

4. Não será justo, em nome do art. 26, reconhecer ao proprietário 
o direito de ser indenizado pela valorização decorrente de ato estatal 
superveniente à perda da posse. É indispensável, sempre, levar em consideração 
o preceito constitucional que impõe o justo preço.' 

5. Recurso especial não-provido.
(REsp  912.778/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, Rel. p/ 

Acórdão Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ 31/05/2007, p. 
403).

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. ART. 
26 DO DECRETO-LEI 3.365/1941. INDENIZAÇÃO. DATA DO 
APOSSAMENTO. AVALIAÇÃO. ART. 105, INCISO III, ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
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1. Trata-se de Recurso Especial em Ação de Desapropriação 
Indireta em que os recorrentes se insurgem contra a fixação da indenização com 
base no valor do imóvel na oportunidade do esbulho, sob o argumento de que deve 
corresponder ao preço contemporâneo à avaliação.

2. Não se aplica irrestritamente o art. 26 do DL 3.365/1941 às 
desapropriações indiretas. Diante das particularidades desses casos, em que pode 
transcorrer longo período entre o apossamento e a propositura da demanda e, 
consequentemente, a avaliação judicial, o justo preço não necessariamente 
corresponde ao valor contemporâneo à perícia. Precedentes do STJ.

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham as 
hipóteses confrontadas, com indicação da similitude fático-jurídica entre elas. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com respaldo na alínea "c" 
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1361955/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 03/06/2013).

ADMINISTRATIVO – DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA – 
ARTS. 12 DA LEI 8.629/93 E 12 DA LC 76/93 NÃO PREQUESTIONADOS – 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 26 DO DECRETO-LEI 3.365/41: 
INDENIZAÇÃO "CONTEMPORÂNEA" À AVALIAÇÃO – JUROS 
COMPENSATÓRIOS A PARTIR DO APOSSAMENTO – EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS: FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – VERBA HONORÁRIA – SÚMULA 7/STJ.

1. Aplicação da Súmula 282/STF em relação aos arts. 12 da Lei 
8.629/93 e 12 da LC 76/93 por ausência de prequestionamento.

2. A prova pericial deve espelhar a situação fática encontrada no 
momento de sua elaboração. Entretanto, em se tratando de desapropriação 
indireta, a contemporaneidade da avaliação sofre restrições.

3. Em nome do princípio da justa indenização não se pode 
indenizar o expropriado por benfeitorias não realizadas por ele, mas decorrentes 
de ato estatal superveniente à perda da posse (obras de urbanização e 
infra-estrutura como saneamento, água e energia elétrica), situação inexistente à 
época da ocupação.

4. Na desapropriação indireta, os juros compensatórios devem 
incidir a partir do apossamento (Súmula 114/STJ).

5. Pedido de aplicação de expurgos inflacionários não analisado 
ante a deficiência da fundamentação (ausência de alegada ofensa a lei federal ou 
dissídio jurisprudencial). Súmula 284/STF.

6. Majoração da verba honorária que encontra óbice na Súmula 
7/STJ.

7. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente provido.
(REsp 864.422/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
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SEGUNDA TURMA, DJ 22/03/2007, p. 329).

Frise-se que no caso sob exame, conforme consta da sentença (fls. 402-403), a 

área dos recorrentes foi ocupada em 1999, a ação foi proposta em 2009 e  o laudo pericial foi 

apresentado em julho de 2011 (fls. 327 e seguintes), tendo sido consideradas as 

peculiaridades do caso concreto.

Por fim, no tocante ao alegado dissídio jurisprudencial, ainda que haja menção 

aos artigos objeto de interpretação dissonante, destaco que a divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

É indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 

recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de 

caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Nesse sentido: 

RECURSO ESPECIAL. ART. 105, INCISO III, ALÍNEA "C", 
DA CF. COTEJO ANALÍTICO. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. 
INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS. INDEVIDOS. AÇÃO CAUTELAR. 
EFEITO SUSPENSIVO.

1. Não se conhece do recurso especial, interposto com base no 
art. 105, inciso III, alínea "c", da CF, quando o recorrente limita-se a transcrever 
ementas de julgados enfatizando trechos e argumentos que se alinham ao pleito 
recursal, sem providenciar, porém, o necessário cotejo analítico, a fim de 
demonstrar a similitude fática entre os casos decididos, na forma dos artigos 541, 
parágrafo único, do CPC, e 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça. Precedentes. 

2. Nas medidas cautelares destinadas a dar efeito suspensivo a 
recurso que não o tenha, não são devidos honorários de advogado. Precedentes: 
EREsp 677.196/RJ (Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Corte 
Especial, DJ 18.02.2008); EDcl na MC 15.434/SP (Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19.11.2010); EDcl na MC 15.648/SP (Rel. Ministro 
Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 02.08.2010); EDcl na MC 16.089/SP (Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 08.06.2010).

3. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1223158/PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJe 18/02/2011).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0135443-2 REsp 1.460.348 / SC

Números Origem:  00042374920148240000  054090132894  054090132894001  132897720098240054  
20120295242  20120295242000100  20120295242000200  42374920148210000  
54090132894  54090132894001

PAUTA: 09/09/2014 JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ MAURINO ELEOTERIO
RECORRENTE : LIGIA RECH ELEOTÉRIO
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ ARANTES SCHEIDT
RECORRIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA DE SANTA 

CATARINA - DEINFRA
ADVOGADOS : ALAOR DAVINA CARVALHO STOFLER E OUTRO(S)

ROGERS CARLOS MARTINS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ MAURINO ELEOTERIO
AGRAVANTE : LIGIA RECH ELEOTÉRIO
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ ARANTES SCHEIDT
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA DE SANTA 

CATARINA - DEINFRA
ADVOGADOS : ALAOR DAVINA CARVALHO STOFLER E OUTRO(S)

ROGERS CARLOS MARTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 

Documento: 1347665 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  9 de 4



 
 

 

Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1347665 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  10 de 4


